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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10580.732934/2012-26

RESOLUGAO 1301-001.292 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de maio de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CARDIO PULMONAR DA BAHIA S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

Eduardo Monteiro Cardoso — Relator
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Assinado Digitalmente

Rafael Taranto Malheiros — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Eduardo Monteiro Cardoso, Eduarda
Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 3.394/3.408) interposto pelo contribuinte
CARDIO PULMONAR DA BAHIA S/A em face de acdérddo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em S3o Paulo (DRJ/SPO) que julgou improcedente a Impugnagdo apresentada,
mantendo o crédito tributdrio cobrado.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Eduardo Monteiro Cardoso – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rafael Taranto Malheiros – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Eduardo Monteiro Cardoso, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). 
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 3.394/3.408) interposto pelo contribuinte Cardio Pulmonar da Bahia S/A em face de acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SPO) que julgou improcedente a Impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário cobrado. 
		 Referido crédito tributário decorre de Autos de Infração (fls. 2/36) lavrados para exigir IRPJ, CSLL, Contribuição ao PIS e COFINS do ano-calendário de 2008, por conta de suposta infração de omissão de receitas relativas a depósitos bancários sem origem comprovada. Os tributos foram acrescidos de juros de mora e de multa de ofício, sem qualificação. 
		 Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 37/52) lavrado, a Fiscalização confrontou os extratos bancários do contribuinte com a sua escrituração contábil, identificando inconsistências. Em seguida, intimou a Recorrente para se manifestar a respeito das divergências (Termo de Constatação e de Intimação Fiscal nº 001). Pela resposta apresentada, a Fiscalização concluiu que “o contribuinte não respondeu de forma conclusiva com relação a vários valores questionados”, razão pela qual lavrou o Termo de Reintimação Fiscal nº 005, solicitando que o contribuinte: (i) comprovasse, por meio de documentação hábil e idônea, os fatos descritos em suas planilhas demonstrativas, apresentadas em resposta ao Termo de Constatação e de Intimação Fiscal nº 001 e (ii) informasse, por meio de planilhas demonstrativas, a respeito do reconhecimento dos valores identificados como receita tributável, informando os números das páginas do Livro Diário e do Livro Razão. 
		 O contribuinte respondeu o Termo de Reintimação Fiscal nº 005. Porém, analisando os documentos apresentados, a Fiscalização constatou “que o contribuinte não demonstrou nem comprovou, através de documentação hábil e idônea, o reconhecimento como receita tributável” de diversos valores, relacionados no Termo de Verificação Fiscal (fls. 40/51). Diante da ausência da documentação hábil e idônea da origem e da tributação dos valores, foi aplicada a regra do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, com a consequente lavratura dos Autos de Infração. 
		 Inconformada, a Recorrente apresentou Impugnação (fls. 1.471/1.476), que foi rejeitada pela DRJ por meio de acórdão (fls. 3.367/3.383) ementado da seguinte forma: 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2008 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular e/ou o co-titular das contas bancárias ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos, nem tampouco, que os depósitos bancários autuados foram objeto de tributação por parte do sujeito passivo. Omissão de rendimentos mantida, não havendo nos autos documentação hábil capaz de ilidi-la.
		 
		 PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS, EM ESPECIAL, A DE PROVA DOCUMENTAL.
		 Na medida em que a prova documental deve ser apresentada quando da interposição da impugnação, que não foi comprovada a ocorrência de qualquer uma das hipóteses legais que justificasse a apresentação de documentação em momento processual posterior ao da impugnação, e que o pedido de juntada de novos documentos aos autos, para ser viável, deve vir acompanhado dos documentos cuja juntada pretende-se seja realizada, fato não verificado até o momento do presente julgamento, e, ainda, sendo prerrogativa da Autoridade Julgadora de 1ª instância indeferir a realização de diligências ou perícias, quando considerá-las prescindíveis ou impraticáveis, é de se rejeitar o pedido de produção de provas, em especial a de prova documental, formulado no desfecho da peça impugnatória.
		 
		 LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL, PIS/PASEP, COFINS.
		 Uma vez que os Autos de Infração relativos aos lançamentos reflexos devem seguir a mesma orientação decisória da exigência principal do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), há que se manter as bases de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS/PASEP)e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS).
		 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 A Recorrente, então, interpôs Recurso Voluntário (fls. 3.394/3.408), sustentando em síntese que os montantes lançados não corresponderiam à soma dos valores apurados de forma individualizada no item “6” do Termo de Verificação Fiscal; há “prova inconteste” de que os valores seriam recebimento por serviços prestados, cujas receitas teriam sido devidamente contabilizadas e tributadas; caso se entenda insuficiente todo o conjunto probatório apresentado, deve ser deferida “diligência fiscal no estabelecimento do Recorrente para que todas as suas alegações possam ser devidamente ratificadas”. 
		 Em 14/05/2021, a Recorrente formulou solicitação de juntada contendo Petição (fls. 4.546/4.549) para, com base nos “princípios da informalidade e da verdade material [...], apresentar mais argumentos aptos a comprovar as suas razões recursais”. Nesse sentido, teria trazido aos autos “composição exemplificativa de mais oito valores creditados nos extratos bancários e que foram objeto dos combatidos lançamentos fiscais”. 
		 Em 31/03/2025, foi proferida decisão judicial deferindo parcialmente medida liminar pleiteada pela Recorrente (fls. 4.560/4.563), para determinar às autoridades impetradas que distribuíssem estes autos neste Carf no prazo de 30 (trinta) dias. Cumprindo tal determinação, o Processo Administrativo foi distribuído a este Relator em 11/04/2025. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator. 
		 O Recurso Voluntário foi interposto em 06/02/2018 (fls. 3.391), dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação (fls. 3.390), por procurador habilitado. Assim, presentes os pressupostos formais, conheço do recurso. 
		 Como relatado, trata-se de Autos de Infração lavrados para exigir IRPJ, CSLL, Contribuição ao PIS e Cofins do ano-calendário de 2008, diante de suposta omissão de receita decorrente de depósitos bancários não contabilizados, sem comprovação de origem (art. 42 da Lei nº 9.430/1996). Passo, a seguir, a analisar as alegações formuladas nas razões recursais. 
		 No mérito, a Recorrente defende a inexistência de omissão receita, alegando que a DRJ se equivocou ao entender que a documentação apresentada seria insuficiente para demonstrar a origem dos depósitos bancários. Segundo as suas razões, a Fiscalização e a DRJ teriam desconsiderado argumentos e provas “pelo simples fato de os valores creditados nos seus extratos bancários não corresponderem aos montantes exatos na[s] notas fiscais a que se referem”. 
		 Também afirma que houve erro da DRJ ao concluir que a sua receita total tributável no ano-calendário de 2008 seria de R$ 22.755.659,96, pois a mera comparação da DIPJ com as DIRFs das fontes pagadoras seria inviável, vez que estes documentos se submetem a regimes contábeis distintos (competência e caixa), sendo que o valor total da receita própria contabilizado e oferecido à tributação seria de R$ 19.865.709,70. 
		 A Recorrente prossegue afirmando que, somada a sua receita própria (R$ 19.865.709,70) com o das três Sociedades em Conta de Participação (SCPs) nas quais figurou como sócia ostensiva (R$ 10.097.674,89), a receita total seria de R$ 29.963.384,59. Tal montante seria inclusive superior aos valores creditados nas contas correntes das instituições financeiras, no valor total de R$ 27.865.957,13. Deste modo, não haveria omissão de receita, mas sim uma “presunção equivocada” pelo fato de os recebimentos terem ocorrido de forma parcelada e desorganizada ou até mesmo não ocorrerem por conta de “glosas procedidas pelos seus clientes”. 
		 Tendo em vista que a DRJ considerou insuficiente o conjunto probatório apresentado, a Recorrente “optou por demonstrar de forma individualizada a composição de alguns valores creditados nos extratos bancários e que foram objeto dos combatidos lançamentos fiscais”, relacionando-os “com as respectivas notas fiscais e com os registros contábeis correlatos”. Afirmou que a documentação apresentada, de forma exemplificativa, comprovaria a inexistência de omissão de receitas para, ao menos, 134 (cento e trinta e quatro) lançamentos bancários considerados pela Fiscalização. 
		 Passo a analisar tais alegações. 
		 A controvérsia diz respeito à aplicação do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, tendo em vista a identificação de depósitos cuja origem não teria sido comprovada ao longo do procedimento de fiscalização por meio de documentação hábil e idônea: 
		 Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
		 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
		 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
		 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
		 II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
		 § 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
		 § 5º Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 
		 § 6º Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. 
		 Tal dispositivo fundamenta uma presunção relativa: partindo-se do fato provado – existência de depósitos bancários sem comprovação de origem –, presume-se a existência de receitas omitidas. Nesse sentido, referida presunção serve como meio de inversão do ônus da prova, passando a caber ao contribuinte demonstrar, a partir dos depósitos bancários, a sua origem e a sua devida tributação ou demonstração de que tais ingressos não representam renda, mediante documentação hábil e idônea. Veja-se a jurisprudência desta Turma Ordinária nesse sentido: 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITA. CABIMENTO. Caracterizam-se omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. A presunção legal de omissão de receita inverte o ônus da prova, incumbindo ao autuado elidir de forma cabal a acusação fiscal. Não o fazendo, presume-se a omissão conforme determina a legislação. (Acórdão nº 1301-007.495, Rel. Cons. José Eduardo Dornelas Souza, Sessão de 11/09/2024)
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS. A presunção legal de omissão de rendimentos por valores creditados em conta corrente ou de investimentos cuja origem não tenha sido comprovada, mediante documentação hábil e idônea, transfere o ônus da prova ao contribuinte em relação aos argumentos que tentem descaracterizar a movimentação bancária detectada. (Acórdão nº 1301-006.970, Rel. Cons. Rafael Taranto Malheiros, Sessão de 11/06/2024)
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGENS. PRESUNÇÃO LEGAL. OMISSÃO DE RECEITA. Caracterizam como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar os indícios legais de presunção atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei. (Acórdão nº 1301-007.458, Rel. Cons. Iágaro Jung Martins, Sessão de 16/08/2024)
		 Como mencionado, a Recorrente alega que os documentos teriam sido desconsiderados, tanto pela Fiscalização quanto pela DRJ, tão somente porque os valores e das datas dos depósitos presentes nos extratos bancários não corresponderiam às Notas Fiscais respectivas. 
		 Porém, analisando o acórdão recorrido, verifico que este foi um dos elementos considerados, dentro de um conjunto de circunstâncias apresentadas para a manutenção do lançamento. De fato, mencionou-se a ausência de “correlação cabal e inequívoca, em termos de datas e valores, entre os créditos bancários autuados (fls. 39 a 51) e as referidas notas fiscais” (fls. 3.376). Mas entendo que a análise da DRJ não se limitou a este fato, tendo sido utilizados outros elementos. 
		 Primeiro, a DRJ considerou que a Recorrente não teria apresentado “qualquer comprovação que vinculasse os depósitos bancários em análise com as receitas trimestrais de prestação de serviços oferecidas à tributação na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ)”. De fato, tal demonstração é essencial: não basta relacionar os extratos bancários com as notas fiscais, sendo necessário demonstrar que os valores foram efetivamente tributados. Raciocínio diverso – no sentido de que bastaria demonstrar a origem do numerário sem a sua efetiva tributação – significaria esvaziar completamente o art. 42 da Lei nº 9.430/1996, pois bastaria ao contribuinte deixar de realizar qualquer comprovação de origem dos depósitos bancários ao longo do procedimento fiscalizatório para fazê-lo no procedimento contencioso, após a lavratura de Auto de Infração com base na referida presunção, a fim de desconstituir o ato, independentemente de ter reconhecido a receita em suas declarações fiscais ou não. 
		 A DRJ também discriminou as Notas Fiscais com vencimento em 2008 (fls. 3.376/3.379), mencionando que o seu total é inferior aos montantes dos depósitos bancários de origem não comprovada identificados pela Fiscalização. Ou seja, mesmo que fosse considerado o valor total das Notas Fiscais – sem as glosas eventualmente feitas pelas operadoras dos planos de saúde –, o montante seria inferior aos depósitos, o que constitui indício a reforçar a existência de omissão de receitas. 
		 Outro elemento que reforçou o raciocínio do acórdão recorrido foi o confronto entre as receitas mencionadas em DIPJ e as informadas em DIRFs das fontes pagadoras, também feito pela DRJ, que demonstra a ausência de parte dos rendimentos na escrituração fiscal (fls. 3.380/3.381). Sobre este aspecto, a Recorrente afirma que se trata de comparação imprestável, pois a DIPJ seria apresentada sob regime contábil de competência, enquanto a DIRF seria entregue pelo regime contábil de caixa. Porém, apesar dos regimes contábeis serem distintos, trata-se de mais um indício que reforça a existência da omissão de receitas, sendo que cabia à Recorrente demonstrar de forma concreta por qual motivo os rendimentos informados em DIRF não constaram da DIPJ, justificando o seu não reconhecimento nesta declaração fiscal. Noutros termos: deveria demonstrar de forma concreta quais receitas não se encontram na DIPJ do ano-calendário de 2008, mas sim incluídas em DIPJs de outros períodos de apuração em função da diferença da forma de contabilização. A alegação abstrata da diferença dos regimes contábeis, na minha visão, é insuficiente para infirmar o raciocínio da DRJ. 
		 Portanto, não concordo com a Recorrente quando menciona que o único fundamento da autuação e do acórdão seria a não coincidência de datas e valores das Notas Fiscais com os depósitos bancários. Este fato foi reforçado por outros elementos apresentados pela DRJ no acórdão recorrido, em síntese: (i) falta de vinculação dos depósitos com o montante informado em DIPJ, (ii) total das Notas Fiscais inferiores aos depósitos bancários identificados e (iii) existência de retenções informadas em DIRF e não localizadas em DIPJ. 
		 Porém, apesar dos outros fundamentos citados, entendo que a Recorrente trouxe aos autos elementos aptos a gerar dúvida razoável no sentido de que os créditos identificados nos extratos bancários – ou ao menos parte deles – teriam sido oferecidos à tributação. Neste momento, vale ressaltar desde já um ponto importante: entendo que eventual falta de coincidência exata entre as datas e os valores das Notas Fiscais e os depósitos bancários não pode ser considerado elemento definitivo para se concluir pela ausência de comprovação da origem. Conforme demonstrado pela Recorrente, estas diferenças fazem parte da sua atividade econômica, pois as Notas Fiscais muitas vezes são parcialmente glosadas ou têm o seu pagamento negociado pelas operadoras de planos de saúde. 
		 Nesse sentido, deve ser verificado se, apesar de tais divergências, é possível identificar a origem do depósito pelo seu contexto, como a existência de Nota Fiscal com data aproximada, bem como confirmar se referido ingresso foi oferecido à tributação. 
		 De acordo com planilha juntada com o Recurso Voluntário (Doc. 22 – fls. 3.444/3.455), parte dos depósitos bancários possui prova individual. Por exemplo, para o ingresso de R$ 1.102,87 creditado em 10/01/2008, foi juntado “Extrato de Pagamentos a Referenciado”, demonstrando que, do valor total da Nota Fiscal (R$ 1.757,20), houve glosa parcial, justificando o pagamento de R$ 1.102,87. Também foi juntada a cópia do Livro Razão (fls. 3.460) em que constam os lançamentos contábeis do recebimento e do IRRF. Consultando a DIPJ apresentada, consta inclusive informação específica dessa fonte pagadora, na discriminação do IRRF (fls. 3.317), a indicar que os valores foram oferecidos à tributação. O mesmo conjunto probatório mencionado foi apresentado para diversos outros depósitos bancários, razão pela qual entendo que o julgamento deve ser convertido em diligência, para que a Unidade de Origem confirme as informações trazidas. 
		 Além das provas individuais dos depósitos bancários que acompanharam o Recurso Voluntário, a Recorrente apresentou manifestação em 14/05/2021 (fls. 4.546/4.549) trazendo aos autos “a composição exemplificativa de mais oito valores creditados nos extratos bancários e que foram objeto dos combatidos lançamentos fiscais”. Nesse sentido, informou que (i) o valor de R$ 86.000,00 depositado em 28/05/2008 decorre de transferência entre contas de mesma titularidade e (ii) outros sete depósitos seriam referentes a uma negociação de dívida com a Caixa de Assistência dos Advogados da Bahia – CAAB. Portanto, foram trazidos documentos específicos, acompanhados de trecho do Livro Razão (fls. 4.550/4.557), os quais também devem ser objeto de apreciação em diligência. 
		 A Recorrente afirma que a demonstração individual de parte dos depósitos bancários deve ser considerada em conjunto com um outro fato: sob uma “perspectiva global” teria sido oferecido à tributação pela Recorrente R$ 29.963.384,59 no ano-calendário de 2008 – somando receitas próprias (R$ 19.865.709,70) e das SCPs em que figura como sócia-ostensiva (R$ 10.097.674,89) –, montante este que seria superior aos valores creditados em suas contas bancárias (R$ 27.865.957,13) no mesmo período. Porém, embora a demonstração global possa ser considerado um indício, deve ser prestigiada a prova direta da comprovação da origem e do oferecimento da tributação de cada depósito bancário específico, considerando a inversão do ônus da prova mencionada acima. Deste modo, tal alegação deverá ser apreciada quando do retorno dos autos da diligência, em conjunto com os demais elementos probatórios. 
		 Para além de tais demonstrações individuais, verifico que a Recorrente juntou em Impugnação um demonstrativo com a “contabilização das Notas Fiscais que foram recebidas em 2008” (fls. 2.576/2.584), acompanhada de documentos comprobatórios indicando (i) a Nota Fiscal correspondente ao depósito bancário e (ii) a página e a conta contábil do Livro Razão em que está indicado o lançamento correspondente. Entendo que tais elementos ainda não foram devidamente analisados nos autos, considerando que o acórdão da DRJ, como mencionado, baseou-se noutras circunstâncias para concluir pela existência da omissão de receitas, sem, na minha visão, adentrar especificamente neste conjunto probatório. Nesse sentido, entendo que tais elementos também devem ser avaliados em diligência, a fim de verificar se está comprovada a origem dos depósitos bancários e a sua contabilização, bem como o oferecimento das receitas à tributação com o confronto a partir da DIPJ juntada aos autos (fls. 808/859). 
		 Além das provas mencionadas, há outro elemento que merece ser objeto de diligência. A Recorrente defende a existência de um “erro de soma” no TVF. Isso porque os valores dos depósitos discriminados na planilha presente no item 6 (fls. 40/51) não corresponderiam ao somatório presente no item 7 do mesmo Termo de Verificação Fiscal. 
		 De fato, a Recorrente trouxe aos autos demonstração analítica dos depósitos identificados pela Fiscalização e os seus totais, apontando a diferença identificada mês a mês (Doc. 05 – fls. 3.935/3.946). Somando os valores dos depósitos sem origem feitos em janeiro/2008, por exemplo, verifico que estes somam R$ 180.327,48. Porém, o resultado apontado pela Fiscalização no TVF é de R$ 185.859,99, a indicar a ocorrência de equívoco quando da apuração, que também se deu em períodos seguintes de acordo com a planilha do contribuinte. Entendo que este ponto também deve ser objeto de diligência fiscal. 
		 Diante do exposto, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem: 
		 Tendo em vista a apresentação de demonstração individual de apenas parte dos depósitos bancários, intime o contribuinte para que junte aos autos a mesma demonstração para os demais créditos ou justifique a impossibilidade de fazê-lo; 
		 Em seguida, independentemente da referida complementação, confronte as demonstrações individuais apresentadas (Docs. 22 a 34 do Recurso Voluntário e Petição de fls. 4.546/4.557), bem como a planilha e os documentos comprobatórios juntados em Impugnação (fls. 2.554/3.268), informando se estão demonstrados (a) a origem dos depósitos bancários, (b) a sua respectiva escrituração contábil e (c) o oferecimento dos montantes à tributação, que pode ser verificado pelo confronto entre as informações contábeis e a DIPJ constante dos autos. Após referida análise elabore parecer conclusivo indicando os depósitos bancários em que não houve a demonstração de origem e/ou comprovação do seu oferecimento à tributação, com a eventual nova apuração dos tributos devidos; 
		 Independentemente da nova apuração, confirme os equívocos nos valores totais somados no TVF na consolidação trimestral, conforme demonstrativo elaborado pela Recorrente (Doc. 04 – fls. 3.935/3.946); 
		 Em seguida, intime a Recorrente para se manifestar a respeito do parecer conclusivo, no prazo de 30 (trinta) dias; 
		 Havendo ou não manifestação da Recorrente no referido prazo, sejam os autos remetidos a este Carf, independentemente de distribuição, para julgamento. 
		 Assinado Digitalmente
		 Eduardo Monteiro Cardoso
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2025-06-10T19:30:17.0442488-03:00
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2. Referido crédito tributario decorre de Autos de Infracdo (fls. 2/36) lavrados para
exigir IRPJ, CSLL, Contribuicdo ao PIS e COFINS do ano-calenddrio de 2008, por conta de suposta
infracdo de omissdao de receitas relativas a depdsitos bancdrios sem origem comprovada. Os
tributos foram acrescidos de juros de mora e de multa de oficio, sem qualificacdo.

3. Conforme Termo de Verificagao Fiscal (fls. 37/52) lavrado, a Fiscalizagdo confrontou
os extratos bancarios do contribuinte com a sua escrituracdo contdbil, identificando
inconsisténcias. Em seguida, intimou a Recorrente para se manifestar a respeito das divergéncias
(Termo de Constatacdo e de Intimacdo Fiscal n2 001). Pela resposta apresentada, a Fiscalizacdo
concluiu que “o contribuinte ndo respondeu de forma conclusiva com relagdao a varios valores
questionados”, razao pela qual lavrou o Termo de Reintimagdo Fiscal n? 005, solicitando que o
contribuinte: (i) comprovasse, por meio de documentacdao habil e idonea, os fatos descritos em
suas planilhas demonstrativas, apresentadas em resposta ao Termo de Constatacdo e de
Intimagao Fiscal n2 001 e (ii) informasse, por meio de planilhas demonstrativas, a respeito do
reconhecimento dos valores identificados como receita tributavel, informando os nimeros das
paginas do Livro Diario e do Livro Razao.

4. O contribuinte respondeu o Termo de Reintimacgdo Fiscal n2 005. Porém, analisando
os documentos apresentados, a Fiscalizacdo constatou “que o contribuinte ndo demonstrou nem
comprovou, através de documentacdo habil e idénea, o reconhecimento como receita tributavel”
de diversos valores, relacionados no Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 40/51). Diante da auséncia da
documentacgado habil e idonea da origem e da tributacdo dos valores, foi aplicada a regra do art. 42
da Lei n29.430/1996, com a consequente lavratura dos Autos de Infracdo.

5. Inconformada, a Recorrente apresentou Impugnacdo (fls. 1.471/1.476), que foi
rejeitada pela DRJ por meio de acérddo (fls. 3.367/3.383) ementado da seguinte forma:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2008

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncdo legal de omissdao de rendimentos autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular e/ou o co-titular das contas bancarias ou o
real beneficidrio dos depdsitos, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndao comprove, mediante documentag¢do habil e idénea, a origem dos recursos
creditados em suas contas de depdsitos ou de investimentos, nem tampouco, que
os depositos bancarios autuados foram objeto de tributacdo por parte do sujeito
passivo. Omissdo de rendimentos mantida, ndo havendo nos autos documentacgao
habil capaz de ilidi-la.

PEDIDO DE PRODUGAO DE PROVAS, EM ESPECIAL, A DE PROVA DOCUMENTAL.

Na medida em que a prova documental deve ser apresentada quando da
interposicdo da impugnacdo, que nado foi comprovada a ocorréncia de qualquer
uma das hipdteses legais que justificasse a apresentacdo de documentagdo em
momento processual posterior ao da impugnac¢do, e que o pedido de juntada de
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novos documentos aos autos, para ser vidvel, deve vir acompanhado dos
documentos cuja juntada pretende-se seja realizada, fato ndo verificado até o
momento do presente julgamento, e, ainda, sendo prerrogativa da Autoridade
Julgadora de 12 instancia indeferir a realizagdo de diligéncias ou pericias, quando
considera-las prescindiveis ou impraticdveis, é de se rejeitar o pedido de producado
de provas, em especial a de prova documental, formulado no desfecho da peca
impugnatoéria.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL, PIS/PASEP, COFINS.

Uma vez que os Autos de Infracdo relativos aos langamentos reflexos devem
seguir a mesma orientacdo deciséria da exigéncia principal do Imposto de Renda
da Pessoa Juridica (IRPJ), ha que se manter as bases de calculo da Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), da Contribuicio para o Programa de
Integracdo Social (PIS/PASEP)e da Contribuicdo para Financiamento da Seguridade
Social (COFINS).

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

6. A Recorrente, entdo, interpds Recurso Voluntario (fls. 3.394/3.408), sustentando
em sintese que os montantes lancados ndo corresponderiam a soma dos valores apurados de
forma individualizada no item “6” do Termo de Verificagao Fiscal; ha “prova inconteste” de que os
valores seriam recebimento por servicos prestados, cujas receitas teriam sido devidamente
contabilizadas e tributadas; caso se entenda insuficiente todo o conjunto probatério apresentado,
deve ser deferida “diligéncia fiscal no estabelecimento do Recorrente para que todas as suas
alegacbes possam ser devidamente ratificadas”.

7. Em 14/05/2021, a Recorrente formulou solicitacdo de juntada contendo Peticdo (fls.
4.546/4.549) para, com base nos “principios da informalidade e da verdade material [...],
apresentar mais argumentos aptos a comprovar as suas razoes recursais”. Nesse sentido, teria
trazido aos autos “composicdo exemplificativa de mais oito valores creditados nos extratos
bancarios e que foram objeto dos combatidos lancamentos fiscais”.

8. Em 31/03/2025, foi proferida decisdo judicial deferindo parcialmente medida
liminar pleiteada pela Recorrente (fls. 4.560/4.563), para determinar as autoridades impetradas
que distribuissem estes autos neste Carf no prazo de 30 (trinta) dias. Cumprindo tal determinacao,
o Processo Administrativo foi distribuido a este Relator em 11/04/2025.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator.

=l 3
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9. O Recurso Voluntario foi interposto em 06/02/2018 (fls. 3.391), dentro do prazo de
30 (trinta) dias contados da intimacao (fls. 3.390), por procurador habilitado. Assim, presentes os
pressupostos formais, conheco do recurso.

10. Como relatado, trata-se de Autos de Infracdo lavrados para exigir IRPJ, CSLL,
Contribuicao ao PIS e Cofins do ano-calendario de 2008, diante de suposta omissdo de receita
decorrente de depdsitos bancdrios ndo contabilizados, sem comprovacdo de origem (art. 42 da Lei
n2 9.430/1996). Passo, a seguir, a analisar as alegacGes formuladas nas razdes recursais.

11. No mérito, a Recorrente defende a inexisténcia de omissao receita, alegando que a
DRJ se equivocou ao entender que a documentagdo apresentada seria insuficiente para
demonstrar a origem dos depdsitos bancarios. Segundo as suas razoes, a Fiscalizagdo e a DRJ
teriam desconsiderado argumentos e provas “pelo simples fato de os valores creditados nos seus
extratos bancarios ndo corresponderem aos montantes exatos na[s] notas fiscais a que se
referem”.

12. Também afirma que houve erro da DRJ ao concluir que a sua receita total tributavel
no ano-calendério de 2008 seria de RS 22.755.659,96, pois a mera comparacdo da DIPJ com as
DIRFs das fontes pagadoras seria invidavel, vez que estes documentos se submetem a regimes
contdbeis distintos (competéncia e caixa), sendo que o valor total da receita prépria contabilizado
e oferecido a tributacdo seria de RS 19.865.709,70.

13. A Recorrente prossegue afirmando que, somada a sua receita prépria (RS
19.865.709,70) com o das trés Sociedades em Conta de Participagao (SCPs) nas quais figurou como
socia ostensiva (RS 10.097.674,89), a receita total seria de RS 29.963.384,59. Tal montante seria
inclusive superior aos valores creditados nas contas correntes das institui¢cdes financeiras, no valor
total de RS 27.865.957,13. Deste modo, ndo haveria omissdo de receita, mas sim uma “presuncio
equivocada” pelo fato de os recebimentos terem ocorrido de forma parcelada e desorganizada ou
até mesmo nao ocorrerem por conta de “glosas procedidas pelos seus clientes”.

14. Tendo em vista que a DRJ considerou insuficiente o conjunto probatério
apresentado, a Recorrente “optou por demonstrar de forma individualizada a composicdo de
alguns valores creditados nos extratos bancarios e que foram objeto dos combatidos lancamentos
fiscais”, relacionando-os “com as respectivas notas fiscais e com os registros contabeis correlatos”.
Afirmou que a documentagao apresentada, de forma exemplificativa, comprovaria a inexisténcia
de omissdo de receitas para, ao menos, 134 (cento e trinta e quatro) lancamentos bancdrios
considerados pela Fiscalizacdo.

15. Passo a analisar tais alegacdes.

16. A controvérsia diz respeito a aplicacdo do art. 42 da Lei n2 9.430/1996, tendo em
vista a identificacdo de depdsitos cuja origem ndo teria sido comprovada ao longo do
procedimento de fiscalizagdo por meio de documentacao habil e idénea:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
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financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documenta¢dao habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacgdes.

§ 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido
ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicao financeira.

§ 292 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndao houverem sido
computados na base de cdlculo dos impostos e contribuicGes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-d0 as normas de tributacdo especificas, previstas na
legislagdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 392 Para efeito de determinacgdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prépria pessoa fisica ou
juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de
valor individual igual ou inferior a RS 1.000,00 (mil reais), desde que o seu
somatdrio, dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de RS 12.000,00
(doze mil reais).

§ 42 Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no
més em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a
época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituicao financeira.

§ 52 Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a
determinacao dos rendimentos ou receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro,
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na condicdo de efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.

§ 62 Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em
conjunto, cuja declaragdo de rendimentos ou de informagdes dos titulares
tenham sido apresentadas em separado, e ndo havendo comprovagao da origem
dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas sera
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou
receitas pela quantidade de titulares.

17. Tal dispositivo fundamenta uma presuncao relativa: partindo-se do fato provado —
existéncia de depdsitos bancarios sem comprovacdo de origem —, presume-se a existéncia de
receitas omitidas. Nesse sentido, referida presuncdo serve como meio de inversdo do énus da
prova, passando a caber ao contribuinte demonstrar, a partir dos depdsitos bancarios, a sua
origem e a sua devida tributacdo ou demonstracdo de que tais ingressos nao representam renda,
mediante documentacdo habil e idonea. Veja-se a jurisprudéncia desta Turma Ordindria nesse

sentido:

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITA. CABIMENTO. Caracterizam-se
omissdo de receita os valores creditados em conta de depdsito ou de




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

RESOLUGCAO 1301-001.292 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10580.732934/2012-26

investimento mantida junto a instituicao financeira, em relagdo aos quais o titular,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a
origem dos recursos utilizados nessas operacdes. A presuncao legal de omissao de
receita inverte o 6nus da prova, incumbindo ao autuado elidir de forma cabal a
acusacado fiscal. Ndao o fazendo, presume-se a omissdo conforme determina a
legislagdo. (Acérddo n2 1301-007.495, Rel. Cons. José Eduardo Dornelas Souza,
Sessdo de 11/09/2024)

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITAS. A presuncdo legal de omissdo de
rendimentos por valores creditados em conta corrente ou de investimentos cuja
origem ndo tenha sido comprovada, mediante documentagdo habil e idonea,
transfere o 6nus da prova ao contribuinte em relagdo aos argumentos que tentem
descaracterizar a movimentacdo bancaria detectada. (Acérddo n2 1301-006.970,
Rel. Cons. Rafael Taranto Malheiros, Sessdo de 11/06/2024)

DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGENS. PRESUNCAO LEGAL. OMISSAO DE RECEITA.
Caracterizam como omissdao de receitas os valores creditados em conta de
depdsito junto a instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica
ou juridica, regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentacado habil
e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes. As presuncoes legais
relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar os indicios legais de presuncdo
atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos concretos ndo
ocorreram na forma como presumidos pela lei. (Acdrddo n2 1301-007.458, Rel.
Cons. lagaro Jung Martins, Sessdo de 16/08/2024)

18. Como mencionado, a Recorrente alega que os documentos teriam sido
desconsiderados, tanto pela Fiscalizagdo quanto pela DRJ, tdo somente porque os valores e das
datas dos depdsitos presentes nos extratos bancarios ndo corresponderiam as Notas Fiscais
respectivas.

19. Porém, analisando o acérdao recorrido, verifico que este foi um dos elementos
considerados, dentro de um conjunto de circunstancias apresentadas para a manuten¢dao do
lancamento. De fato, mencionou-se a auséncia de “correlacao cabal e inequivoca, em termos de
datas e valores, entre os créditos bancarios autuados (fls. 39 a 51) e as referidas notas fiscais” (fls.
3.376). Mas entendo gque a andlise da DRJ ndo se limitou a este fato, tendo sido utilizados outros

elementos.

20. Primeiro, a DRJ considerou que a Recorrente ndo teria apresentado “qualquer
comprovacdo que vinculasse os depdsitos bancdrios em andlise com as receitas trimestrais de
prestacao de servigos oferecidas a tributacdo na Declaracdo de Informacgdes Econémico-Fiscais da
Pessoa Juridica (DIPJ)”. De fato, tal demonstracdo é essencial: ndo basta relacionar os extratos
bancarios com as notas fiscais, sendo necessario demonstrar que os valores foram efetivamente
tributados. Raciocinio diverso — no sentido de que bastaria demonstrar a origem do numerdario
sem a sua efetiva tributacdo — significaria esvaziar completamente o art. 42 da Lei n2 9.430/1996,
pois bastaria ao contribuinte deixar de realizar qualquer comprovacao de origem dos depdsitos
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bancarios ao longo do procedimento fiscalizatério para fazé-lo no procedimento contencioso, apds
a lavratura de Auto de Infracdo com base na referida presuncdo, a fim de desconstituir o ato,
independentemente de ter reconhecido a receita em suas declaracdes fiscais ou ndo.

21. A DRJ também discriminou as Notas Fiscais com vencimento em 2008 (fls.
3.376/3.379), mencionando que o seu total é inferior aos montantes dos depdsitos bancarios de
origem ndo comprovada identificados pela Fiscalizacdo. Ou seja, mesmo que fosse considerado o
valor total das Notas Fiscais — sem as glosas eventualmente feitas pelas operadoras dos planos de
salde —, o montante seria inferior aos depdsitos, o que constitui indicio a reforcar a existéncia de
omissao de receitas.

22. Outro elemento que reforcou o raciocinio do acdérdao recorrido foi o confronto
entre as receitas mencionadas em DIPJ e as informadas em DIRFs das fontes pagadoras, também
feito pela DRJ, que demonstra a auséncia de parte dos rendimentos na escrituracao fiscal (fls.
3.380/3.381). Sobre este aspecto, a Recorrente afirma que se trata de comparacgdo imprestavel,
pois a DIPJ seria apresentada sob regime contdbil de competéncia, enquanto a DIRF seria entregue
pelo regime contdbil de caixa. Porém, apesar dos regimes contdbeis serem distintos, trata-se de
mais um indicio que reforca a existéncia da omissdao de receitas, sendo que cabia a Recorrente
demonstrar de forma concreta por qual motivo os rendimentos informados em DIRF ndo

constaram da DIPJ, justificando o seu ndao reconhecimento nesta declaragao fiscal. Noutros
termos: deveria demonstrar de forma concreta quais receitas ndo se encontram na DIPJ do ano-
calendario de 2008, mas sim incluidas em DIPJs de outros periodos de apura¢do em funcao da
diferenca da forma de contabilizacdo. A alegacao abstrata da diferenca dos regimes contdbeis, na
minha visdo, é insuficiente para infirmar o raciocinio da DRJ.

23. Portanto, ndo concordo com a Recorrente quando menciona que o unico
fundamento da autuagao e do acdrdao seria a ndo coincidéncia de datas e valores das Notas
Fiscais com os depdsitos bancarios. Este fato foi reforcado por outros elementos apresentados
pela DRJ no acérdao recorrido, em sintese: (i) falta de vinculacdo dos depdsitos com o montante
informado em DIPJ, (ii) total das Notas Fiscais inferiores aos depdsitos bancarios identificados e
(iii) existéncia de retengdes informadas em DIRF e n3do localizadas em DIPJ.

24. Porém, apesar dos outros fundamentos citados, entendo que a Recorrente trouxe
aos autos elementos aptos a gerar duvida razoavel no sentido de que os créditos identificados nos
extratos bancarios — ou ao menos parte deles — teriam sido oferecidos a tributacdo. Neste
momento, vale ressaltar desde ja um ponto importante: entendo que eventual falta de
coincidéncia exata entre as datas e os valores das Notas Fiscais e os depdsitos bancarios ndo pode
ser considerado elemento definitivo para se concluir pela auséncia de comprovac¢ao da origem.
Conforme demonstrado pela Recorrente, estas diferencas fazem parte da sua atividade
econdmica, pois as Notas Fiscais muitas vezes sdo parcialmente glosadas ou tém o seu pagamento
negociado pelas operadoras de planos de saude.
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25. Nesse sentido, deve ser verificado se, apesar de tais divergéncias, é possivel
identificar a origem do depdsito pelo seu contexto, como a existéncia de Nota Fiscal com data
aproximada, bem como confirmar se referido ingresso foi oferecido a tributacao.

26. De acordo com planilha juntada com o Recurso Voluntario (Doc. 22 - fls.
3.444/3.455), parte dos depdsitos bancarios possui prova individual. Por exemplo, para o ingresso
de RS 1.102,87 creditado em 10/01/2008, foi juntado “Extrato de Pagamentos a Referenciado”,
demonstrando que, do valor total da Nota Fiscal (RS 1.757,20), houve glosa parcial, justificando o
pagamento de RS 1.102,87. Também foi juntada a cdpia do Livro Razdo (fls. 3.460) em que
constam os langamentos contdbeis do recebimento e do IRRF. Consultando a DIPJ apresentada,
consta inclusive informacgdo especifica dessa fonte pagadora, na discriminagao do IRRF (fls. 3.317),
a indicar que os valores foram oferecidos a tributacdo. O mesmo conjunto probatério mencionado
foi apresentado para diversos outros depdsitos bancarios, razdo pela qual entendo que o
julgamento deve ser convertido em diligéncia, para que a Unidade de Origem confirme as

informacdes trazidas.

27. Além das provas individuais dos depdsitos bancarios que acompanharam o Recurso
Voluntario, a Recorrente apresentou manifestacdo em 14/05/2021 (fls. 4.546/4.549) trazendo aos
autos “a composicdo exemplificativa de mais oito valores creditados nos extratos bancdrios e que
foram objeto dos combatidos langamentos fiscais”. Nesse sentido, informou que (i) o valor de RS
86.000,00 depositado em 28/05/2008 decorre de transferéncia entre contas de mesma
titularidade e (ii) outros sete depdsitos seriam referentes a uma negocia¢ao de divida com a Caixa
de Assisténcia dos Advogados da Bahia — CAAB. Portanto, foram trazidos documentos especificos,
acompanhados de trecho do Livro Razdo (fls. 4.550/4.557), os quais também devem ser objeto de
apreciacao em diligéncia.

28. A Recorrente afirma que a demonstracdo individual de parte dos depdsitos
bancarios deve ser considerada em conjunto com um outro fato: sob uma “perspectiva global”
teria sido oferecido a tributacdo pela Recorrente RS 29.963.384,59 no ano-calendario de 2008 —
somando receitas proprias (RS 19.865.709,70) e das SCPs em que figura como sdcia-ostensiva (RS
10.097.674,89) —, montante este que seria superior aos valores creditados em suas contas
bancdrias (RS 27.865.957,13) no mesmo periodo. Porém, embora a demonstracdo global possa ser
considerado um indicio, deve ser prestigiada a prova direta da comprovacao da origem e do
oferecimento da tributacdo de cada depdsito bancario especifico, considerando a inversdao do
onus da prova mencionada acima. Deste modo, tal alegacdo devera ser apreciada quando do
retorno dos autos da diligéncia, em conjunto com os demais elementos probatérios.

29. Para além de tais demonstracdes individuais, verifico que a Recorrente juntou em
Impugnacdo um demonstrativo com a “contabilizacdo das Notas Fiscais que foram recebidas em
2008” (fls. 2.576/2.584), acompanhada de documentos comprobatdrios indicando (i) a Nota Fiscal
correspondente ao depdsito bancdrio e (ii) a pagina e a conta contdabil do Livro Razdo em que estd
indicado o lancamento correspondente. Entendo que tais elementos ainda ndo foram
devidamente analisados nos autos, considerando que o acdrddo da DRJ, como mencionado,
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baseou-se noutras circunstancias para concluir pela existéncia da omissdo de receitas, sem, na
minha visdo, adentrar especificamente neste conjunto probatdrio. Nesse sentido, entendo que
tais elementos também devem ser avaliados em diligéncia, a fim de verificar se estd comprovada a

origem dos depdsitos bancdrios e a sua contabilizagdo, bem como o oferecimento das receitas a
tributagdo com o confronto a partir da DIPJ juntada aos autos (fls. 808/859).

30. Além das provas mencionadas, hd outro elemento gue merece ser objeto de

diligéncia. A Recorrente defende a existéncia de um “erro de soma” no TVF. Isso porque os valores
dos depdsitos discriminados na planilha presente no item 6 (fls. 40/51) ndo corresponderiam ao
somatorio presente no item 7 do mesmo Termo de Verificagao Fiscal.

31. De fato, a Recorrente trouxe aos autos demonstracdao analitica dos depdsitos
identificados pela Fiscalizacdo e os seus totais, apontando a diferenca identificada més a més (Doc.
05 — fls. 3.935/3.946). Somando os valores dos depdsitos sem origem feitos em janeiro/2008, por
exemplo, verifico que estes somam RS 180.327,48. Porém, o resultado apontado pela Fiscalizagdo
no TVF é de RS 185.859,99, a indicar a ocorréncia de equivoco quando da apuracdo, que também
se deu em periodos seguintes de acordo com a planilha do contribuinte. Entendo que este ponto
também deve ser objeto de diligéncia fiscal.

32. Diante do exposto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia, para que a

Unidade de Origem:

(i) Tendo em vista a apresentagdao de demonstracdo individual de apenas parte
dos depdsitos bancarios, intime o contribuinte para que junte aos autos a
mesma demonstracdo para os demais créditos ou justifique a
impossibilidade de fazé-lo;

(ii) Em seguida, independentemente da referida complementacdo, confronte as

demonstracbes individuais apresentadas (Docs. 22 a 34 do Recurso
Voluntario e Peticio de fls. 4.546/4.557), bem como a planilha e os
documentos comprobatérios juntados em Impugnacdo (fls. 2.554/3.268),
informando se estdo demonstrados (a) a origem dos depdsitos bancarios, (b)
a sua respectiva escrituragdo contdbil e (c) o oferecimento dos montantes a
tributacdo, que pode ser verificado pelo confronto entre as informacoes
contdbeis e a DIPJ constante dos autos. Apds referida analise elabore
parecer conclusivo indicando os depdsitos bancarios em que ndo houve a
demonstracdo de origem e/ou comprovacdo do seu oferecimento a
tributacdo, com a eventual nova apuracdo dos tributos devidos;

(iii) Independentemente da nova apuragdo, confirme os equivocos nos valores
totais somados no TVF na consolida¢do trimestral, conforme demonstrativo
elaborado pela Recorrente (Doc. 04 — fls. 3.935/3.946);

(iv) Em seguida, intime a Recorrente para se manifestar a respeito do parecer
conclusivo, no prazo de 30 (trinta) dias;



RESOLUGCAO 1301-001.292 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10580.732934/2012-26

(v) Havendo ou ndo manifestacdo da Recorrente no referido prazo, sejam os
autos remetidos a este Carf, independentemente de distribui¢ao, para
julgamento.

Assinado Digitalmente

Eduardo Monteiro Cardoso
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